
 
ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ 

“Casa João Olinto de Queiroz” 
CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD). 
” 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO - 004/2025 

INSTITUI E REGULAMENTA O DEVER DE OBSERVÂNCIA DA ORDEM 
CRONOLÓGICA DE PAGAMENTOS DE DESPESAS CONTRATUAIS NO ÂMBITO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, EM CONFORMIDADE COM O ART. 141 

DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, E ESTABELECE REGRAS DE GOVERNANÇA, 
CONTROLE E RESPONSABILIDADE. 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO - 005/2025 

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DA ANÁLISE E MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA OU 

CONSULTORIA JURÍDICA EM PROCESSOS DE CONTRATAÇÃO DIRETA DE BAIXO 
VALOR, BAIXA COMPLEXIDADE E COM USO DE MINUTAS PADRONIZADAS, NO 

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ. 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO - 006/2025 

INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DE APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO MENSAL DE 

ATIVIDADES E RESULTADOS PELOS CONTRATADOS DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS E ALTERA OS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DE 
DESPESA NA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO - 007/2025 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO E GESTÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
(PCA) NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTO ANDRÉ 

E ESTABELECE O USO DA PLATAFORMA POWER BUSINESS INTELIGENCE 

(POWER BI) PARA O MONITORAMENTO E GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES. 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO - 008/2025 

AUTORIZA E REGULAMENTA, EM CARÁTER EXCEPCIONAL E MOTIVADO, A 

DESIGNAÇÃO DE OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO PARA A FUNÇÃO DE 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, NOS 
TERMOS DO ART. 8º DA LEI Nº 14.133/2021, E DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO 

NO ACÓRDÃO TCU Nº 2293/2025 - PLENÁRIO. 

PODER LEGISLATIVO 
 

PROJETO DE RESOLUÇÃO - 009/2025 

REGULAMENTA A DESIGNAÇÃO DE SERVIDORES PARA AS FUNÇÕES DE FISCAL 

E GESTOR DE CONTRATO NO ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO 

ANDRÉ E ESTABELECE OS CRITÉRIOS PARA DESIGNAÇÃO EXCEPCIONAL DE 
OCUPANTES EM CARGO DE COMISSÃO. 

 

PROJETO DE RESOLUÇÃO - 010/2025 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE ELABORAÇÃO DE MATRIZ DE RISCOS 
PARA OS PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS E CONTRATAÇÕES DIRETAS, NO 

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 


